
 

 

 

VII Exame de Admissão ao Estágio Forense 
2014 

  
 

 

Prova escrita objetiva 

Estagiário Forense 

TIPO 1 – BRANCA 

Informações Gerais 

 

1. Você receberá do fiscal de sala: 

a) uma folha de respostas destinada à marcação das respostas 
das questões objetivas; 

b) este caderno de prova contendo 50 questões objetivas, 
cada qual com 5 (cinco) alternativas de respostas  
(A, B, C, D e E). 

2. Verifique se seu caderno está completo, sem repetição de 
questões ou falhas. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal de sala para que sejam tomadas as devidas providências. 

3. As questões objetivas são identificadas pelo número situado 
acima do seu enunciado. 

4. Ao receber a folha de respostas da prova objetiva, você deve: 

a) conferir seus dados pessoais, em especial seu nome, 
número de inscrição e o número do documento de 
identidade; 

b) ler atentamente as instruções para o preenchimento da 
folha de respostas; 

c) marcar na folha de respostas da prova objetiva o campo 
relativo à confirmação do tipo/cor de prova, conforme o 
caderno que você recebeu; 

d) assinar seu nome, apenas nos espaços reservados, com 
caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 

5. Durante a aplicação da prova não será permitido: 

a) qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; 

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de 
sala; 

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone 
celular, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, 
gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica digital, 
controle de alarme de carro etc., bem como relógio de 
qualquer modelo, óculos escuros ou quaisquer acessórios 
de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, 
lápis, lapiseira (grafite), corretor líquido e/ou borracha. Tal 
infração poderá acarretar a eliminação sumária do 
candidato. 

6. O preenchimento das respostas da prova objetiva, de inteira 
responsabilidade do candidato, deverá ser feito com caneta 
esferográfica de tinta indelével de cor preta ou azul. Não será 
permitida a troca da folha de respostas por erro do candidato. 

7. O tempo disponível para a realização da prova é de  
4 (quatro) horas, já incluído o tempo para a marcação da folha 
de respostas da prova objetiva. 

8. Reserve tempo suficiente para o preenchimento de suas 
respostas. Para fins de avaliação, serão levadas em 
consideração apenas as marcações realizadas na folha de 
respostas da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às suas respostas em qualquer outro 
meio que não seja o próprio caderno de prova. 

9. Somente após decorrida uma hora do início da prova você 
poderá retirar-se da sala de prova sem, contudo, levar o 
caderno de prova. 

10. Somente no decorrer dos últimos sessenta minutos do período 
da prova, você poderá retirar-se da sala levando o caderno de 
prova. 

11. Ao terminar a prova, entregue a folha de respostas ao fiscal da 
sala e deixe o local de prova. Caso você se negue a entregar, 
será eliminado do concurso. 

12. A FGV realizará a coleta da impressão digital dos candidatos na 
folha de respostas. 

13. Os candidatos poderão ser submetidos a sistema de detecção 
de metais quando do ingresso e da saída de sanitários durante 
a realização das provas. Ao sair da sala, ao término da prova, o 
candidato não poderá usar o sanitário. 

14. O gabarito preliminar da prova objetiva será  
divulgado no dia 24/09/2014, no endereço eletrônico 
http://www.mprj.mp.br. 

15. O prazo para interposição de recursos contra o gabarito preliminar 
será de 0h do dia 25/09/2014 até as 23h59 do dia 26/09/2014, 
observado o horário oficial, no endereço http://www.mprj.mp.br, 
por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. 
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Direito Penal 

1 

No decorrer de um roubo com emprego de arma de fogo, João, 
autor da infração, ante o fato de a vítima resistir à entrega do 
bem almejado, desfere um disparo contra ela, que vem a falecer 
em decorrência do ferimento provocado. Após cessada a ação 
violenta, João foge da cena criminosa sem se apossar do produto 
do delito. A tipificação penal da conduta de João é: 

(A) roubo tentado em concurso com homicídio consumado (Art. 
157 c/c Art. 14, II  e Art. 121 do Código Penal); 

(B) roubo consumado em concurso com homicídio consumado 
(Art. 157 e Art. 121 do Código Penal); 

(C) latrocínio  consumado (Art. 157 § 3º, in fine do Código Penal); 

(D) latrocínio tentado (Art. 157 §3º, in fine c/c  Art. 14, II, do 
Código Penal); 

(E) roubo tentado em concurso com latrocínio consumado     
(Art. 157 c/c Art. 14, II e Art. 157 § 3º, in fine, do Código 
Penal). 

 

2 

Entende-se por culpabilidade: 

(A) a relação de contrariedade formal entre uma conduta típica e 
o ordenamento jurídico, tendo como requisitos a 
imputabilidade, a potencial consciência da ilicitude e a 
inexigibilidade de conduta diversa; 

(B) a relação de contrariedade formal e material entre uma 
conduta típica e o ordenamento jurídico, tendo como 
requisitos a imputabilidade, a potencial consciência da 
ilicitude e a inexigibilidade de conduta diversa; 

(C) a adequação formal e material entre uma conduta dolosa 
e/ou culposa frente a uma norma legal incriminadora, 
pressupondo-se ainda a sua prévia antijuridicidade; 

(D) o juízo de reprovabilidade que se exerce sobre uma 
determinada pessoa que pratica um fato típico e antijurídico, 
tendo como requisitos a imputabilidade, a potencial 
consciência da ilicitude e a exigibilidade de conduta diversa; 

(E) o juízo de reprovabilidade que se exerce sobre uma 
determinada pessoa que pratica um fato típico e ilícito, tendo 
como requisitos a imputabilidade, a consciência plena da 
ilicitude e a inexigibilidade de conduta diversa. 

 

3 

Jorge pretende matar seu desafeto Marcos. Para tanto, coloca 
uma bomba no jato particular que o levará para a cidade de 
Brasília. Com 45 minutos de voo, a aeronave executiva explode 
no ar em decorrência da detonação do artefato, vindo a falecer, 
além de Marcos, seu assessor Paulo e os dois pilotos que 
conduziam a aeronave. Considerando que, ao eleger esse meio 
para realizar o seu intento, Jorge sabia perfeitamente que as 
demais pessoas envolvidas também viriam a perder a vida, o 
elemento subjetivo de sua atuação em relação à morte de Paulo 
e dos dois pilotos é o: 

(A) dolo alternativo; 

(B) dolo eventual; 

(C) dolo geral ou erro sucessivo; 

(D) dolo normativo;  

(E) dolo direto de 2º grau ou de consequências necessárias. 

 

4 

Em relação ao tempo do crime, o Código Penal adotou: 

(A) a teoria da atividade, pela qual considera-se praticado o 
delito no momento da conduta, ainda que distinto o 
momento do resultado, jurídico ou naturalístico; 

(B) a teoria do resultado, pela qual considera-se praticado o 
delito no momento da ocorrência do  resultado, jurídico ou 
normativo; 

(C) a teoria da ubiquidade, pela qual considera-se cometido o 
delito tanto no momento da conduta como no do resultado, 
dependendo do que for mais benéfico ao autor do fato; 

(D) a teoria do resultado normativo, pela qual considera-se 
cometido o crime no momento da ocorrência do resultado 
naturalístico;  

(E) duas teorias, a da atividade e a da territorialidade 
condicionada, dependendo da natureza do crime cometido. 

 

5 

De acordo com a legislação penal vigente, são considerados 
crimes de menor potencial ofensivo aqueles: 

(A) cuja pena máxima cominada seja igual ou inferior a 2 (dois) 
anos ou multa; 

(B) que admitem suspensão condicional do processo;  

(C) com pena mínima cominada igual ou inferior a 1 (um) ano; 

(D) com pena mínima cominada igual ou inferior a 1(um) ano e 
pena máxima igual ou inferior a 2 (dois) anos ou multa; 

(E) com pena máxima cominada igual ou inferior a 1 (um) ano ou 
multa. 

 

6 

Carlos, imbuído de perniciosa lascívia concupiscente em face de 
sua colega de trabalho, Joana, resolve estuprá-la após o fim do 
expediente. Para tanto, fica escondido no corredor de saída do 
escritório e, quando a vítima surge diante de si, desfere-lhe um 
violento soco no rosto, que a leva ao chão. Aproveitando-se da 
debilidade da moça, Carlos deita-se sobre a mesma, já se 
preparando para despi-la, porém, antes da prática de qualquer 
ato libidinoso, repentinamente, imbuído de súbito remorso por 
ver uma enorme quantidade de sangue jorrando do nariz de sua 
colega, faz cessar sua intenção e a conduz ao departamento 
médico, para que receba o atendimento adequado.  

Em relação a sua conduta, Carlos:  

(A) responderá por estupro tentado, em virtude da ocorrência de  
tentativa imperfeita; 

(B) não responderá por estupro, em virtude da desistência 
voluntária; 

(C) não responderá por estupro, em virtude de arrependimento 
eficaz; 

(D) não responderá por estupro, em virtude de arrependimento 
posterior; 

(E) responderá por estupro consumado, pois atualmente a lei 
não  exige a prática de conjunção carnal para a configuração 
desse delito. 
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Sobre o concurso de crimes, analise as afirmativas a seguir. 

I - O concurso material de infrações exige a soma das penas 
cominadas. 

II - O crime continuado se dá entre crimes da mesma espécie, 
cometidos em circunstâncias semelhantes. 

III - No concurso formal imperfeito, quando o agente criminoso 
possui desígnios autônomos, a regra será a aplicação da pena do 
crime mais grave, acrescida de um determinado percentual 
previsto na lei. 

IV - Há casos em que, embora presente a regra do concurso 
formal, as penas deverão ser somadas em caso de condenação 
por ambos os delitos. 

V - Em regra, no concurso formal e no crime continuado, o 
Magistrado, ao aplicar as penas dos crimes, não deverá somá-las. 

Está correto somente o que se afirma em: 

(A) I, II e III;  

(B) I, II, IV e V; 

(C) I, III e V; 

(D) II, III e IV; 

(E) III, IV e V. 

 

8 

Jonas, advogado de Paulo, com procuração regularmente 
outorgada nos autos de uma determinada ação de ressarcimento 
de danos morais, retira de uma agência bancária situada no 
fórum o valor em espécie correspondente à indenização objeto 
da condenação, constante do mandado judicial de pagamento. 
Entretanto, entrega apenas uma parte do valor ao seu cliente, 
retendo para si, indevidamente, 1/3 (um terço) da quantia 
recebida. O delito cometido pelo causídico é: 

(A) estelionato - Artigo 171, caput, do Código Penal; 

(B) furto fraude - Artigo 155, §4º, II, do Código Penal; 

(C) apropriação indébita simples - Artigo 168 do Código Penal; 

(D) receptação simples - Artigo 180, caput, do Código Penal; 

(E) apropriação indébita qualificada - Artigo 168, §1º, III do 
Código Penal. 

 

 

Direito Processual Penal 

9 

Em relação ao inquérito policial, é correto afirmar que: 

(A) constitui-se em um procedimento administrativo sigiloso; 
possui como justa causa a existência de uma infração penal, 
em tese, não alcançada por qualquer causa extintiva da 
punibilidade, sendo unilateral, dispensável e escriturado, cujo 
destinatário é o legitimado para o exercício da ação penal. 
Permite o direito de defesa; dependendo do tipo de infração 
penal a ser apurada, a sua instauração é precedida de 
representação ou requerimento do ofendido ou a quem 
tenha qualidade para representá-lo; tem previsão legal de 
prazo para ser concluído e relatado. Algumas provas nele 
produzidas não têm necessidade de renovação em juízo; 

(B) constitui-se em um procedimento administrativo sigiloso; 
possui como justa causa os indícios de autoria e a existência 
de uma infração penal, em tese, não alcançada por qualquer 
causa extintiva da punibilidade, sendo unilateral, dispensável 
e informal, cujo destinatário é o Ministério Público. Não 
permite o exercício do direito de defesa; qualquer que seja a 
infração penal a ser apurada a sua instauração não está 
condicionada à prévia manifestação do ofendido ou a quem 
tenha qualidade para representá-lo; tem previsão legal de 
prazo para ser concluído e relatado. Quaisquer provas nele 
produzidas têm necessidade de renovação em juízo; 

(C) constitui-se em um processo administrativo sigiloso; possui 
como justa causa os indícios de autoria e a existência de uma 
infração penal, em tese, não alcançada por qualquer causa 
extintiva da punibilidade, sendo unilateral, indispensável e 
escriturado, cujo destinatário é o Ministério Público. Não 
permite o direito de defesa; dependendo do tipo de infração 
penal a ser apurada a sua instauração é precedida de 
representação ou requerimento do ofendido ou a quem 
tenha qualidade para representá-lo; tem previsão legal de 
prazo para ser concluído e relatado. Algumas provas nele 
produzidas não têm necessidade de renovação em juízo; 

(D) constitui-se em um processo administrativo sigiloso; possui 
como justa causa a existência de uma infração penal, em 
tese, não alcançada por qualquer causa extintiva da 
punibilidade, sendo bilateral, dispensável e informal, cujo 
destinatário é o legitimado para o exercício da ação penal. 
Permite o direito de defesa; qualquer que seja a infração 
penal que necessita de apuração a sua instauração não está 
condicionada à prévia manifestação do ofendido ou a quem 
tenha qualidade para representá-lo; tem previsão legal de 
prazo para ser concluído e relatado. Quaisquer provas nele 
produzidas têm necessidade de renovação em juízo; 

(E) constitui-se em um procedimento administrativo sigiloso; 
possui como justa causa os indícios de autoria e a existência 
de uma infração penal, em tese, não alcançada por qualquer 
causa extintiva da punibilidade, sendo unilateral, 
indispensável e escriturado, cujo destinatário é o legitimado 
para o exercício da ação penal. Não permite o direito de 
defesa; dependendo do tipo de infração penal a ser apurada, 
a sua instauração é precedida de representação ou 
requerimento do ofendido ou a quem tenha qualidade para 
representá-lo; tem previsão legal de prazo para ser concluído 
e relatado. Algumas provas nele produzidas não têm 
necessidade de renovação em juízo. 
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Considere as afirmativas a seguir. 

I – São requisitos gerais para o regular exercício do direito de 
ação penal: a possibilidade jurídica do pedido; o interesse de agir; 
a legitimidade de parte e a justa causa. As condições de 
procedibilidade constituem-se em requisitos específicos para o 
exercício da ação penal, pois têm caráter processual e se ligam 
somente à admissibilidade da persecução penal, como por 
exemplo, a representação do ofendido ou a quem tenha 
qualidade para representá-lo e a requisição do Ministro da 
Justiça. 

II – Não se tipifica crime material contra a ordem tributária antes 
do lançamento definitivo do tributo. Esgotada a via 
administrativa, constitui-se o referido lançamento numa condição 
objetiva de punibilidade e não em condição de procedibilidade. 

III – A elaboração da denúncia deve preencher os requisitos 
essenciais, como a qualificação do denunciado ou 
esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, e a exposição 
da infração penal, com todas as suas circunstâncias, sendo que na 
falta de ambos a inicial acusatória será considerada inepta. São 
requisitos não essenciais, a classificação da infração penal e o rol 
de testemunhas. A omissão da qualificação jurídica ou a incorreta 
tipificação dos fatos podem ser supridas a qualquer momento 
através do aditamento. Caberá ao Promotor de Justiça indicar 
como deseja provar a imputação, através da prova oral, ou não. 
Todavia, se desejar ouvir testemunhas na fase probatória da 
instrução criminal o momento próprio para apresentar o rol de 
testemunhas será o do oferecimento da denúncia, sob pena de 
preclusão temporal. 

IV – O Código de Processo Penal adota como regra geral para 
fixação da competência a Teoria do Resultado, ou seja, pelo lugar 
em que se consumou a infração penal ou pelo lugar onde foi 
praticado o último ato de execução. A competência ainda poderá 
ser determinada conforme o domicílio ou residência do réu; pela 
natureza da infração penal; pela distribuição; pela conexão ou 
continência; pela prevenção e pela prerrogativa de função. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) somente II; 

(B) somente I e III; 

(C) somente II e IV; 

(D) somente I, III e IV; 

(E) I, II, III e IV. 

 

11 

O Promotor de Justiça da 58ª Vara Criminal da Comarca da 
Capital-RJ denunciou Antônio Carlos pelo crime de furto 
qualificado, praticado com emprego de chave falsa, sabendo que 
o lesado era um idoso de 65 anos de idade. Recebida a denúncia 
e, após, concluída a instrução criminal, o Ministério Público pediu 
a condenação nos termos da denúncia, admitindo a substituição 
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, desde 
que a pena aplicada objetivamente autorizasse a sub-rogação, já 
que eram favoráveis ao acusado as circunstâncias judiciais, 
sobretudo porque o réu preenchia os requisitos subjetivos para a 
referida substituição. Prolatada a sentença, que acolheu 
integralmente a denúncia, o réu restou condenado à pena 
mínima de 2 (dois) anos de reclusão, em regime aberto, a qual foi 
substituída por uma pena restritiva de direitos, que consistiu na 
prestação de serviços à entidade pública, a ser definida pelo juízo 
da execução, aos finais de semana à razão de 1 (uma) hora de 
tarefa por dia de condenação. 

Diante da pena aplicada, o Promotor de Justiça ficou insatisfeito e 
decidiu recorrer para corrigir integralmente a sentença, já que a 
mesma violou regras de direito penal, razão pela qual interpôs 
recurso: 

I – de apelação; 

II – em sentido estrito que, pelo princípio da fungibilidade 
recursal, poderia ser recebido como recurso de apelação; 

III – inominado para suprir uma omissão na sentença; 

IV – inominado para suprir uma omissão na sentença e, decidido 
esse recurso, interpôs recurso de apelação. 

Está correto somente o que se afirma em: 

(A) I; 

(B) II; 

(C) I e III; 

(D) II e III; 

(E) IV. 
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Sobre o sistema de prisão e liberdade, considere as afirmativas a 
seguir. 
I – A prisão em flagrante delito poderá ser realizada no interior da 
casa do autor do crime, nela podendo penetrar o agente policial 
sem o seu consentimento, em qualquer horário, inclusive à noite, 
independentemente de ordem judicial, exceto nos crimes 
praticados mediante violência ou grave ameaça, quando então o 
executor deverá estar munido de um mandado de busca e 
apreensão. 
II – A prisão temporária tem cabimento no curso de uma 
investigação criminal, mediante ordem judicial. Vencido o prazo 
dessa prisão, com eventual prorrogação, a autoridade policial, 
mesmo sem o alvará de soltura, deverá pôr o preso 
imediatamente em liberdade, salvo se já tiver sido decretada a 
sua prisão preventiva, prisão temporária, ou tiver sido expedido 
mandado de prisão em desfavor do preso em decorrência de 
sentença penal condenatória preclusa. 
III – A reforma do Código de Processo Penal estabeleceu que 
“ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou por 
ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária 
competente, em decorrência de sentença condenatória 
transitada em julgado ou, no curso da investigação ou do 
processo, em virtude de prisão temporária ou preventiva”, sendo 
que assim eliminou do nosso sistema de prisão processual a 
execução provisória da pena em razão do princípio da presunção 
de não culpabilidade. 
IV – Efetuada a prisão em flagrante delito, se esta for ilegal 
deverá ser relaxada pela autoridade judiciária competente. No 
caso de ser legal a prisão em flagrante delito, o juiz, com prévia 
oitiva do Ministério Público, poderá substituí-la por uma, ou 
mais, medidas cautelares diversas da prisão, sendo que no caso 
dessas últimas se relevarem inadequadas ou insuficientes poderá 
o juiz converter a prisão em flagrante delito em prisão 
preventiva. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) somente II; 

(B) somente III; 

(C) somente I, III e IV; 

(D) somente II e IV; 

(E) I, II, III e IV. 
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Em relação à Lei nº 11.343/2006 (Lei Antidrogas), analise as 
afirmativas a seguir. 
I – Os crimes da Lei Antidrogas estão sujeitos a dois 
procedimentos, dependendo da quantidade de pena cominada: 
os crimes de porte e cultivo de drogas para consumo pessoal, 
compartilhamento e prescrição culposa, por não terem pena 
máxima superior a 02 (dois) anos são considerados infrações de 
menor potencial ofensivo, nos termos da Lei nº 9.099/95, cuja 
competência para as medidas despenalizadoras, processo e 
julgamento é do Juizado Especial Criminal; os demais crimes 
dessa lei, por terem pena máxima superior a 02 (dois) anos, são 
da competência dos juízos especializados em drogas (onde 
houver) ou dos juízos comuns, estando sujeitos ao procedimento 
especial da Lei nº 11.343/2006. 
II – Havendo conexão ou continência de uma infração penal de 
menor potencial ofensivo prevista na Lei Antidrogas com outra 
infração penal, prevista ou não na mesma lei, cujo somatório ou 
majoração das penas máximas ultrapasse 02 (dois) anos, será 
exigida a observância das regras do juízo prevalente 
estabelecidas no Código de Processo Penal. Atendidos os 
regramentos do juízo prevalente, caso a competência para o 
processo e julgamento dessas infrações penais não seja do 
Juizado Especial Criminal, ainda assim, se preenchidos os 
requisitos legais, será possível no juízo comum ou tribunal do júri 
a aplicação das medidas despenalizadoras prevista na Lei nº 
9.099/95. 
III – Nos crimes da Lei Antidrogas classificados como delitos não 
transeuntes, para efeito da lavratura do auto de prisão em 
flagrante delito será suficiente a existência do laudo de 
constatação ou até mesmo o laudo de exame toxicológico. No 
caso de inquérito policial, por crime não transeunte da Lei 
Antidrogas, que não foi iniciado por auto de prisão em flagrante 
delito, para que seja oferecida a denúncia, a investigação criminal 
também deverá estar instruída com o laudo de constatação ou 
laudo de exame toxicológico. Tendo desaparecidos os vestígios 
no caso dos crimes de porte para uso próprio, compartilhado ou 
tráfico de drogas (substâncias entorpecentes), o exame de corpo 
de delito poderá ser indireto, através da prova testemunhal. 
IV – O Código de Processo Penal estabelece que em todos os 
procedimentos penais de primeiro grau devem ser observadas as 
regras relativas à defesa preliminar ou resposta à acusação (após 
o recebimento da denúncia e citação), rejeição liminar da inicial 
acusatória e absolvição sumária. Como a Lei Antidrogas prevê a 
defesa preliminar antes do juízo de admissibilidade à acusação, a 
apresentação de duas defesas, uma antes e a outra depois do 
recebimento da peça acusatória, é desnecessária, evita que o 
procedimento sumaríssimo tenha um processo mais moroso e 
não fere o devido processo legal. Por outro lado, a absolvição 
sumária não está restrita ao procedimento comum e ao 
procedimento do tribunal do júri aplicando-se, inclusive, ao 
procedimento especial da Lei Antidrogas. 
Está correto o que se afirma em: 

(A) somente I; 

(B) somente I, II e IV; 

(C) somente II e III; 

(D) somente III e IV; 

(E) I, II, III e IV. 
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Em relação à Lei nº 11.340/2006 (Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher), analise as afirmativas a seguir. 
I – A incidência da Lei nº 11.340/2006 independe de orientação 
sexual e está condicionada à presença de requisitos cumulativos: 
(i) sujeito passivo mulher e sujeito ativo homem, podendo, 
eventualmente, o sujeito passivo ser o homem diante do 
princípio da igualdade de tratamento na lei; (ii) prática de 
violência física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral, 
alternativamente; e (iii) violência dolosa no âmbito da unidade 
doméstica, no âmbito da família, ou em qualquer relação íntima 
de afeto, independentemente de coabitação, de forma 
alternativa, em que se presume a maior vulnerabilidade pelo sexo 
da vítima. 
II – Essa lei especial prevê medidas cautelares: protetivas de 
urgência que obrigam o agressor e medidas protetivas de 
urgência à vítima. O Código de Processo Penal admite a prisão 
preventiva para garantir a execução dos dois gêneros de medidas 
protetivas de urgência. 
III – Nos crimes de ação penal pública condicionada à 
representação, uma vez oferecida a denúncia, e antes desta 
receber um juízo positivo de admissibilidade, a renúncia da vítima 
à representação somente produzirá efeitos em audiência judicial 
especial para esse fim, com a oitiva do Ministério Público. No 
crime de lesão corporal, como violência de gênero contra a 
vítima, está assentada a natureza incondicionada da ação penal, 
pouco importando a extensão da lesão. 
IV – A Lei nº 11.340/2006 veda a aplicação das medidas 
despenalizadoras estabelecidas na Lei nº 9.099/95, 
independentemente da pena cominada ao delito praticado, haja 
vista que a edição da Lei Maria da Penha estabeleceu uma 
proibição de proteção insuficiente. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) somente I e II; 

(B) somente I, II e IV; 

(C) somente II e III; 

(D) somente II, III e IV; 

(E) I, II, III e IV. 

 

15 

Em tema de nulidades, analise as afirmativas a seguir. 
I – As formas processuais (tipicidades processuais) existem e 
atuam com uma finalidade específica, seguindo um modelo legal, 
cuja inobservância dará causa aos vícios dos atos processuais, 
que podem ser as meras irregularidades, as nulidades (absolutas 
e relativas) e o ato inexistente (material ou juridicamente). A 
causa de distinção entre uma nulidade absoluta e a relativa está 
ligada ao interesse. Quando absoluta, o interesse violado é 
público, atingindo, por exemplo, princípios fundamentais do 
processo penal. Quando relativa, o interesse violado é privado de 
algumas das partes, e o descumprimento do modelo processual 
poderia de alguma forma ser sanado. 
II – A coisa julgada material importa em sanatória geral dos atos 
nulos, não podendo ser corrigido qualquer vício processual após 
a sua formação, haja vista que a coisa julgada visa estabelecer a 
segurança jurídica das decisões que apreciam o mérito das causas 
criminais. 
III – Importa em violação ao princípio da identidade física do juiz 
a sentença prolatada por julgador diverso daquele que concluiu a 
instrução criminal, ainda que este último, à época em que foi 
proferida a sentença, já tivesse sido promovido. Nesse caso a 
sentença é absolutamente nula, pois o processo criminal deveria 
ter sido remetido ao julgador que concluiu a instrução criminal no 
órgão jurisdicional em que o mesmo se encontrasse. 
IV – A atribuição, como essência do exercício da atividade 
ministerial, constitui-se num pressuposto processual de validade, 
e a sua inobservância gera uma nulidade absoluta por 
ilegitimidade ad processum. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) somente I; 

(B) somente I, II e III; 

(C) somente I e IV; 

(D) somente II e III; 

(E) I, II, III e IV. 

 

16 

Sobre a prova penal, analise as afirmativas a seguir. 
I – São princípios que informam a prova penal: verdade material, 
vedação da prova ilícita, aquisição ou comunhão da prova, 
audiência contraditória, concentração e imediação, auto-
responsabilidade das partes, identidade física do juiz, publicidade 
e livre convencimento motivado. 
II – Como formas de avaliação da prova no direito processual 
penal brasileiro são admitidos os seguintes sistemas: tarifada ou 
legal, íntima convicção e persuasão racional. 
III – A confissão do réu no processo penal é de valor relativo e 
deve ser cotejada com as demais provas. Se reconhecida na 
sentença não poderá levar a pena abaixo do mínimo cominado. 
IV – A prova ilícita é inadmissível no direito processual penal 
brasileiro, exceto aquela a favor do réu e para proteger o seu 
estado de liberdade. As provas ilícitas por derivação, extraídas da 
“Teoria dos frutos da árvore envenenada”, chegam ao processo 
por meio de informação obtida por prova ilicitamente colhida. O 
Código de Processo Penal hoje mitiga a vedação das provas 
ilícitas por derivação, no caso da fonte independente e da 
descoberta inevitável. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) somente I, II e III; 

(B) somente I e IV; 

(C) somente II e IV; 

(D) somente III; 

(E) I, II, III e IV. 
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 Direito Civil 

17 

Em relação ao instituto da comoriência, o falecimento de dois ou 
mais indivíduos na mesma ocasião pressupõe: 

(A) que sejam todos considerados simultaneamente mortos, na 
ausência de qualquer transmissão jurídica de bens entre os 
comorientes; 

(B) a inexistência de qualquer parentesco ou vínculo matrimonial 
entre os comorientes; 

(C) a viabilidade da prova da precedência da morte dos 
envolvidos; 

(D) conforme a presunção vigente em nosso Código Civil, entre 
pessoas do mesmo sexo, a sobrevivência do mais novo, e, se 
forem de sexos opostos, do homem; 

(E) que, se as pessoas envolvidas forem ascendente e 
descendente, presume-se morto em primeiro lugar o 
ascendente, se o descendente for púbere. 

 

18 

O ato jurídico será considerado anulável: 

(A) quando for praticado por pessoa absolutamente incapaz; 

(B) quando o motivo determinante, comum a ambas as partes, 
for ilícito; 

(C) quando praticado mediante simulação; 

(D) por erro, dolo, coação, estado de perigo, lesão ou fraude 
contra credores; 

(E) quando não revestir a forma prescrita em lei. 

 

19 

O princípio da boa-fé objetiva se apresenta como: 

(A) norma de conduta leal e ética aplicável  às obrigações 
contratuais, sentido idêntico ao utilizado, em matéria de 
direitos reais, na classificação da posse como sendo de boa-fé 
ou de má-fé; 

(B) um estado psicológico pelo qual o agente, de forma crédula, 
desconhece as reais circunstâncias do ato praticado; 

(C) ausência de má-fé; 

(D) tendo conteúdo idêntico ao da boa-fé subjetiva; 

(E) norma de conduta de acordo com os ideais de honestidade e 
lealdade, devendo as partes contratuais agir conforme um 
modelo de conduta social, sempre respeitando a confiança e 
os interesses do outro. 

 

20 

Em matéria de sucessões, pode-se afirmar que: 

(A) o quinhão hereditário, no todo ou em parte, não pode ser 
objeto de cessão por escritura pública;  

(B) a renúncia da herança deve constar expressa e 
exclusivamente de instrumento público; 

(C) quando não se efetua o direito de acrescer, não se transmite 
aos herdeiros legítimos a quota vaga do nomeado; 

(D) são irrevogáveis os atos de aceitação ou de renúncia da 
herança; 

(E) os efeitos da exclusão do herdeiro indigno se estendem aos 
seus sucessores. 
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Em matéria de capacidade civil das pessoas naturais, pode-se 
afirmar que: 

(A) os direitos da personalidade dizem respeito à aptidão 
genérica das pessoas de serem titulares de direitos e deveres 
na ordem civil; 

(B) os deficientes mentais de discernimento reduzido são 
considerados relativamente incapazes pelo Código Civil; 

(C) a emancipação do menor de 16 anos de idade, em qualquer 
caso, depende de homologação judicial; 

(D) a pessoa que sofre de grave doença mental, mas não se 
encontra interditada, pode sempre dispor validamente de 
seus bens; 

 (E) o ausente que desaparece de seu domicílio sem deixar 
notícias é considerado absolutamente incapaz pelo Código 
Civil vigente. 

 

22 

Em matéria de direito de família, pode-se afirmar que: 

(A) o Código Civil prevê, sob pena de anulabilidade, a 
necessidade de consentimento do companheiro da compra e 
venda de bem imóvel; 

(B) é admitida, como presunção absoluta, a presunção de 
paternidade dos filhos havidos na constância do casamento;  

(C) são características do direito aos alimentos  o caráter 
personalíssimo, a irrenunciabilidade e a atualização; 

(D) o abandono afetivo pelo genitor jamais possibilta a 
compensação pelos danos morais sofridos pelo filho; 

(E) a incidência de um impedimento matrimonial, nos termos do 
Código Civil, não impede a configuração da união estável. 

 

23 

Em relação à propriedade, pode-se afirmar que: 

(A) são formas de aquisição da propriedade sobre bens imóveis a 
ocupação, especificação, confusão, comissão, adjunção, 
usucapião e tradição; 

(B) a legitimação da posse e a conversão desta em propriedade 
pressupõem necessariamente sentença judicial; 

(C) a usucapião familiar é assegurada àquele que exerça posse 
ininterrupta por dois anos sobre imóvel urbano com área não 
superior a 250 m

2
, cuja propriedade dividia com ex-cônjuge 

ou ex-companheiro que abandonou o lar, utilizando-o para 
sua moradia e de sua família; 

(D) são modos peculiares de aquisição da propriedade sobre 
bens móveis o registro do título, a sucessão, a usucapião e a 
acessão; 

(E) quem quer que encontre coisa alheia perdida deve restitui-la 
ao dono ou legítimo possuidor, devendo o descobridor 
empenhar-se em encontrá-lo, sendo que, caso não o 
encontre, poderá, imediatamente, mediante processo 
judicial, adquirir sua propriedade. 

 

24 

O Código Civil, em matéria de responsabilidade civil, estabelece: 

(A) a responsabilidade objetiva por fato de terceiro;  

(B) parâmetros tarifados para as indenizações por dano moral, 
de acordo com a gravidade da ofensa reparada e o nível 
socioeconômico dos envolvidos; 

(C) a culpa presumida dos responsáveis por fato de terceiro; 

(D) a total dependência entre as responsabilidades civil e 
criminal; 

(E) o fim da previsão da culpa como pressuposto do dever de 
indenizar. 
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Em razão do falecimento do autor no curso da relação 
processual, o seu herdeiro, provando satisfatoriamente tal 
qualidade, pleiteou ao juiz a sua habilitação no feito. Deferido o 
requerimento, a sua atuação no processo se dará a título de: 

(A) assistente qualificado; 

(B) substituto processual; 

(C) representante processual; 

(D) sucessor processual; 

(E) litisconsorte superveniente. 

 

26 

Proprietário de bem imóvel situado na Comarca de Teresópolis, 
constatando ter sido o mesmo ocupado por pessoa não 
autorizada, intentou ação reivindicatória na Comarca do Rio de 
Janeiro, onde reside. Diante da prova documental que instruiu a 
petição inicial, o juiz deferiu a tutela antecipatória de mérito 
requerida pelo autor, decretando o imediato desalijo da parte ré. 
Sobre essa decisão interlocutória, é correto afirmar que foi 
proferida por juízo: 

(A) relativamente incompetente, devendo o réu suscitar o vício 
por meio de exceção, sob pena de prorrogação da 
competência; 

(B) relativamente incompetente, embora tal vício possa ser 
reconhecido ex officio;  

(C) absolutamente incompetente, impondo-se a sua anulação e a 
remessa dos autos para um dos juízos cíveis da Comarca de 
Teresópolis; 

(D) absolutamente incompetente, embora a sua validade deva 
ser preservada, em homenagem à garantia constitucional da 
plena efetividade do processo; 

(E) absolutamente incompetente, embora o reconhecimento 
desse vício dependa da iniciativa da parte ré no sentido de 
suscitá-lo. 

 

27 

Profere-se sentença dotada de aptidão para gerar a coisa julgada 
material quando se: 

(A) homologa a desistência da ação; 

(B) julga improcedente pedido formulado em ação civil pública, 
em razão da insuficiência do conjunto probatório; 

(C) julga procedente pedido formulado em ação cautelar; 

(D) proclama a carência de ação, em razão da ilegitimidade ativa 
ad causam; 

(E) pronuncia a prescrição do direito alegado pelo autor em sua 
inicial. 

 

28 

A teoria consagrada no direito processual civil brasileiro que 
norteia a identificação da causa de pedir é a da: 

(A) asserção; 

(B) substanciação; 

(C) individuação; 

(D) tríplice identidade; 

(E) concreta da ação. 

 

29 

Candidato de concurso público destinado a provimento em 
determinado cargo da Administração Pública estadual, 
inconformado com a sua eliminação em razão da constatação de 
problemas de saúde que seriam incompatíveis com as atribuições 
inerentes ao cargo almejado, ajuizou mandado de segurança em 
que pleiteava a invalidação do ato eliminatório, e que lhe fosse 
assegurada a prerrogativa de prosseguir nas demais etapas do 
certame. A causa petendi da demanda residiu, apenas, na 
alegada inexistência dos problemas físicos referidos pela 
Administração Pública. Proferido o juízo positivo de 
admissibilidade da ação, e sem que tivessem vindo aos autos as 
informações da autoridade impetrada ou a peça impugnativa do 
Estado do Rio de Janeiro, a despeito da regular cientificação de 
ambos, deve o Promotor de Justiça em atuação no feito opinar 
no sentido: 

(A) de que se denegue a segurança vindicada, diante da ausência 
de liquidez e certeza do direito afirmado na inicial, ficando 
ressalvada a possibilidade de o autor postular a tutela 
jurisdicional de sua alegada posição jurídica pelas vias 
ordinárias; 

(B) de que se denegue a segurança vindicada, diante da ausência 
de liquidez e certeza do direito afirmado na inicial, ficando 
vedado ao autor postular a tutela jurisdicional de sua alegada 
posição jurídica pelas vias ordinárias; 

(C) de que seja determinada pelo juiz a produção da prova 
pericial, a fim de se dirimir o único ponto fático controvertido 
da lide; 

(D) de que se conceda a segurança vindicada, já que a revelia da 
parte ré leva à presunção de veracidade dos fatos narrados 
na inicial; 

(E) de que se expeça outro ofício notificatório à autoridade 
impetrada, concedendo-lhe nova oportunidade para 
apresentar as informações. 

 

30 

No que concerne às hipóteses de cumulação de pedidos 
formulados na petição inicial, a modalidade em que o 
acolhimento de um pressupõe o acolhimento do anterior é a 
cumulação: 

(A) alternativa; 

(B) eventual; 

(C) sucessiva; 

(D) simples; 

(E) ulterior. 
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Empreendidos esforços para a localização do réu, sem êxito, 
determinou o juiz a sua citação por edital. Efetivada a citação por 
essa modalidade, não foi oferecida, no prazo legal, a peça 
contestatória. Nesse cenário, deve o juiz: 

(A) decretar a revelia do réu e julgar de imediato o feito, 
acolhendo o pedido do autor em razão da presunção de 
veracidade dos fatos narrados na inicial; 

(B) decretar a revelia do réu e julgar de imediato o feito, 
acolhendo ou rejeitando o pedido do autor, conforme a sua 
convicção jurídica e os elementos de prova constantes dos 
autos; 

(C) julgar extinto o feito sem resolução do mérito, já que é ônus 
do autor fornecer o correto endereço do réu, a fim de que se 
viabilize a sua citação pessoal; 

(D) decretar a revelia do réu e nomear curador especial para 
desempenhar a sua defesa, sendo-lhe exigível, na 
contestação, impugnar especificadamente os fatos narrados 
na inicial; 

(E) decretar a revelia do réu e nomear curador especial para 
desempenhar a sua defesa, não lhe sendo exigível, na 
contestação, impugnar especificadamente os fatos narrados 
na inicial. 

 

32 

O fato ou circunstância que não dá azo à suspensão do processo 
é: 

(A) a alienação da coisa ou do direito litigioso, por ato entre 
vivos; 

(B) a irregularidade da representação processual das partes; 

(C) o vínculo de prejudicialidade externa; 

(D) a convenção das partes; 

(E) a inexistência de bens suscetíveis de penhora, no patrimônio 
do executado. 

 

 

Princípios Institucionais do Ministério 
Público 

33 

Pedro recebeu a notícia de que está sendo investigado, por danos 
causados ao meio ambiente, em sede de inquérito civil, que 
tramita na Promotoria de Justiça com atribuição. Achou a medida 
injusta, pois, no seu entender, os danos foram causados por João, 
tese que não recebeu a devida atenção do Promotor de Justiça. À 
luz desse quadro, Pedro decidiu levar o caso ao conhecimento do 
Procurador-Geral de Justiça.  

A ordem jurídica exige que o Chefe da Instituição: 

(A) se abstenha de apreciar o requerimento de Pedro e 
encaminhe os autos ao Conselho Superior do Ministério 
Público, órgão com atribuição para arquivar o inquérito civil;   

(B) designe outro Promotor de Justiça para prosseguir nas 
investigações, tendo em vista a necessidade de satisfazer o 
princípio da eficiência; 

(C) deixe de emitir pronunciamento sobre a matéria, já que o 
princípio da independência funcional impede que o 
Procurador-Geral de Justiça interfira; 

(D) determine, com base nos princípios da  unidade e da 
supremacia do interesse público, que o Promotor de Justiça 
altere o foco de suas investigações; 

(E) avoque os autos do inquérito civil, com base no princípio da 
hierarquia, e prossiga nas investigações ou delegue essa 
atividade a outro Promotor de Justiça.  

 

34 

Marta, viúva e mãe de cinco crianças, procura o Promotor de 
Justiça da sua Comarca e informa que fornecera salgadinhos para 
um restaurante durante todo o mês. Ao final desse período, foi 
comunicada que não seria paga porque os clientes do restaurante 
não consumiram os salgadinhos na quantidade esperada pela 
direção. O problema é que, sem esse dinheiro, ela terá 
dificuldades para arcar com as despesas da casa.  

O Promotor de Justiça, ao receber o pedido de Marta para que 
intervenha no caso, deve: 

(A) notificar o restaurante devedor para que salde o seu débito, 
de modo a não prejudicar as finanças da família, o que 
acarretaria reflexos no bem-estar das crianças;  

(B) eximir-se de adotar qualquer medida em favor de Marta, 
limitando-se a orientá-la para que procure um advogado ou 
Defensor Público; 

(C) ajuizar uma ação civil pública em face do restaurante para a 
defesa dos direitos individuais indisponíveis dos cinco filhos 
de Marta;  

(D) encaminhar os filhos de Marta para um abrigo e adotar as 
medidas necessárias à sua inserção em família substituta, de 
modo a garantir o seu bem-estar;   

(E) notificar o restaurante devedor para que deposite o valor do 
seu débito em juízo, de modo que Marta possa sacá-lo, 
mediante autorização judicial.  
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Determinado Promotor de Justiça foi arrolado como testemunha 
em um processo judicial. O Juiz de Direito deve: 

(A) intimar o Promotor de Justiça, por Oficial de Justiça, para 
comparecer à audiência já designada, comunicando tal fato 
ao Procurador-Geral de Justiça;   

(B) solicitar ao Procurador-Geral de Justiça que designe dia, hora 
e local para que o Promotor de Justiça seja ouvido, bem como 
que o libere no dia marcado; 

(C) intimar o Promotor de Justiça para que, em cinco dias, 
informe o dia, a hora e o local em que pretende ser ouvido, 
fazendo-se acompanhar de representante do Ministério 
Público; 

(D) solicitar que o Promotor de Justiça marque dia, hora e local 
para ser ouvido, podendo ressaltar que a oitiva deve ser 
realizada nos 30 dias seguintes;  

(E) comunicar ao Promotor de Justiça sobre a necessidade de sua 
oitiva em data, hora e local que melhor lhe aprouverem, sem 
poder indicar um prazo limite para que tal ocorra. 

 

36 

Certo Promotor de Justiça, um ano após a sua posse, obtém a 
titularidade de uma Promotoria de Justiça. Insatisfeito com a sua 
atuação, o Procurador-Geral de Justiça decide removê-lo do 
órgão de execução. É correto afirmar que:  

(A) somente os membros do Ministério Público vitalícios 
possuem a garantia da inamovibilidade, indicativo de que o 
Procurador-Geral de Justiça pode removê-lo para órgão 
diverso;  

(B) a garantia da inamovibilidade alcança todos os membros do 
Ministério Público, vitalícios ou não, de modo que  a remoção 
involuntária somente pode ser determinada em processo 
judicial;  

(C) a inamovibilidade não obsta a remoção compulsória, desde 
que determinada pelo Procurador-Geral de Justiça, a partir de 
autorização do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça; 

(D) a remoção compulsória somente pode ser determinada pelo 
Conselho Superior do Ministério Público, desde que tal seja 
requerido pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça;  

(E) a inamovibilidade pode ser excepcionada pelo interesse 
público, desde que tal seja reconhecido pelo Conselho 
Superior do Ministério Público, em processo administrativo 
regular. 

 

37 

Um Promotor de Justiça recebeu a notícia de que determinado 
crime estaria sendo praticado no âmbito da administração 
pública municipal. Sob o entendimento de que o crime poderia 
ter contado com a participação do Prefeito Municipal, ao que se 
soma a constatação de que esse agente deve ser julgado pelo 
Tribunal de Justiça,  decidiu encaminhar a notícia ao Procurador-
Geral de Justiça. Este último agente, por não visualizar a presença 
de qualquer indício que implicasse o Prefeito, devolveu os autos 
ao Promotor de Justiça para que prosseguisse na apuração. 

Como o Promotor de Justiça continuou a ter a convicção de que o 
Prefeito participara do crime, pode-se afirmar que ele deveria: 

(A) suscitar conflito negativo de atribuições, a ser dirimido pelo 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça; 

(B) devolver os autos ao Procurador-Geral de Justiça com 
fundamento no princípio da independência funcional;  

(C) suscitar conflito negativo de atribuições, a ser dirimido pelo 
Tribunal de Justiça;  

(D) prosseguir na apuração do caso, apesar de ter entendimento 
firmado a respeito da participação do Prefeito; 

(E) interpor recurso endereçado ao Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça.  

 

38 

Considerando as vedações incidentes sobre os membros do 
Ministério Público, é correto afirmar que podem: 

(A) acumular suas funções com aquelas inerentes a organismos 
estatais afetos à área de atuação da Instituição; 

(B) exercer a advocacia em causa própria, vedada a 
representação dos interesses de terceiros; 

(C) candidatar-se a cargo eletivo, desde que se licenciem até um 
ano antes da eleição; 

(D) exercer outra função pública, desde que haja compatibilidade 
de horários; 

(E) receber os ônus da sucumbência, desde que o valor não 
ultrapasse o teto remuneratório. 
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Direito Constitucional 

39 

O Ministério Público, como órgão que desempenha funções 
fundamentais em um Estado Democrático de Direito, é 
incumbido da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e 
dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Como 
consequência da presente assertiva, fruto de interpretação literal 
do caput do artigo 127 da Constituição da República Brasileira, é 
INCORRETO afirmar que: 

(A) o Ministério Público pode ser considerado como o guardião 
da sociedade, diante do perfil que lhe foi traçado 
constitucionalmente; 

(B) na defesa dos interesses acima mencionados, o Ministério 
Público pode atuar judicial e extrajudicialmente, já que, além 
de outras razões, quem detém os fins, detém também os 
meios; 

(C) as funções institucionais elencadas nos incisos constantes do 
caput do artigo 129 da Constituição da República Brasileira 
não devem apresentar incompatibilidades materiais com a 
norma estabelecida no citado artigo 127, caput, também da 
nossa Lex Fundamentalis; 

(D) ao Ministério Público é autorizado também exercer a 
representação judicial e consultoria jurídica de outras 
entidades públicas, vez que este papel estaria em 
consonância com os termos do artigo 127, caput da 
Constituição da República Brasileira; 

(E) em virtude dos interesses que protege, o Ministério Público 
deve obrigatoriamente atuar em ações penais e ações civis 
públicas.  

 

40 

Pelos termos do Artigo 129 da Constituição da República 
Brasileira, o qual elenca as funções institucionais do Ministério 
Público, é correto afirmar que: 

(A) compete exclusivamente ao Ministério Público o ajuizamento 
das ações penais públicas, sejam incondicionadas ou 
condicionadas; 

(B) o Ministério Público detém atribuição para a instauração de 
inquéritos civis públicos, quando verificadas afrontas ao 
patrimônio público e social, ao meio ambiente e outros 
interesses transindividuais; 

(C) a lei ordinária pode conferir ao Ministério Público funções 
não compreendidas na Constituição da República Brasileira, 
mesmo que em dissonância com o perfil constitucional que 
lhe foi desenhado; 

(D) cabe ao Ministério Público exercer o controle interno da 
atividade policial, adotando providências de cunho 
administrativo e judicial para tanto; 

(E) cabe ao Ministério Público a consultoria jurídica de entidades 
públicas que estejam submetidas ao seu controle, 
caracterizando uma atuação preventiva da instituição.   

 

41 

O sistema jurídico brasileiro adota o princípio da supremacia 
constitucional. Segundo os juristas pátrios e, principalmente, a 
jurisprudência do STF, o referido princípio informa-nos que: 

(A) o intérprete deve ter em conta que as normas constitucionais 
encontram-se posicionadas no topo do ordenamento jurídico 
e configuram o fundamento  de validade de todas as demais 
normas do sistema que estejam em posição hierárquica 
inferior; 

(B) o intérprete deve levar em conta que as normas 
constitucionais exercem, junto com as normas legais 
complementares, o controle sobre todas as normas do 
sistema jurídico; 

(C) embora as normas constitucionais estejam no ápice da cadeia 
hierárquica, há situações especiais em que o intérprete deve 
considerar que as normas hierarquicamente inferiores devem 
prevalecer sobre as normas constitucionais; 

(D) o preâmbulo constitucional, dada a sua importância no 
quadro constitucional, possui superior hierarquia às normas 
constitucionais constantes do corpo permanente da 
Constituição da República Brasileira; 

(E) as normas constitucionais originárias que contemplam 
direitos fundamentais, em alguns casos, podem ser 
declaradas  inconstitucionais, quando incompatíveis entre si. 

 

42 

Considerando que os direitos fundamentais representam um 
elemento inerente à caracterização de um Estado Democrático 
de Direito, analise as afirmativas a seguir: 

I - A norma constitucional que prescreve não haver crime sem lei 
anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal, 
contém os princípios da reserva legal e da anterioridade em 
matéria penal. 

II - A propriedade é um direito constitucional, embora não possa 
ser este considerado fundamental, já que constitucionalmente 
encontra-se contraposta ao atendimento da sua função social. 

III - As pessoas jurídicas de direito público e privado também são 
titulares de direitos e garantias fundamentais, embora somente 
possam invocar aqueles que se mostrem compatíveis com as suas 
naturezas. 

IV - Os direitos e garantias fundamentais só podem ser invocados 
contra o Estado, pois somente o Poder Público figura como seus 
destinatários normativos, vez que os particulares são livres para 
atuar como lhes aprouver. 

Está correto somente o que se afirma em: 

(A) I e II;        

(B) I e III;          

(C) I e IV;        

(D) II e III;        

(E) III e IV. 
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Preceitua o Artigo 5º, inciso XIII da Constituição da República 
Brasileira: “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer”. Seguindo a clássica classificação das normas 
constitucionais estabelecida por José Afonso da Silva, que 
examina as normas constitucionais sob o prisma de sua eficácia, a 
norma transcrita possui: 

(A) eficácia limitada e, portanto, produzirá seus  totais efeitos, 
mas poderá ser restringida por legislação infraconstitucional; 

(B) eficácia contida e, portanto, produzirá seus efeitos, mas 
poderá ser restringida pela legislação infraconstitucional; 

(C) eficácia contida, portanto, produzirá seus efeitos somente 
quando for editada uma legislação infraconstitucional; 

(D) eficácia plena, portanto, produzirá todos os seus efeitos, não 
podendo ser restringida por legislação infraconstitucional; 

(E) eficácia rígida, o que determina que deverá produzir efeitos 
amplos, mas sempre passíveis de serem ampliados ou 
restringidos. 

 

44 

No que se refere aos direitos fundamentais, analise as afirmativas 
a seguir. 

I - Embora imprescritíveis, os direitos fundamentais são 
considerados alienáveis, vez que pelo princípio da liberdade, 
ninguém é obrigado a possuir direitos que não queira manter. 
II - O direito à saúde, à assistência social e à alimentação são 
considerados, entre outros, direitos fundamentais sociais 
prestacionais. 
III - As normas concernentes aos direitos fundamentais, para 
produzirem eficácia, sempre exigem intervenção conformadora 
por parte do legislador. 
IV - O mandado de injunção é uma ação constitucional, tida como 
garantia fundamental, oponível diante de omissões de Poder 
Público respectivo em regulamentar matérias que viabilizem o 
exercício de direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas concernentes à nacionalidade, à soberania e à 
cidadania. 
Está correto somente o que se afirma em: 

(A) I e II; 

(B) I e III; 

(C) I e IV; 

(D) II e IV; 

(E) III e IV. 

 

 

Direito Administrativo 

45 

Sobre o ato administrativo discricionário, é correto afirmar que: 

(A) o agente público não tem liberdade de valorar a 
oportunidade e a conveniência na sua prática;  

(B) pode ser revogado pelo Poder Judiciário e pela própria 
Administração, em razão de sua prerrogativa de autotutela; 

(C) pode ser invalidado por vício de legalidade exclusivamente 
pelo Poder Judiciário; 

(D) o agente público tem liberdade de valoração sobre seu 
motivo e objeto, respeitado o interesse público; 

(E) o agente público não tem liberdade de apreciação de 
conduta, reproduzindo os elementos que a lei previamente 
estabeleceu.  

 

46 

Francisco iniciou construção clandestina e ilegal de um imóvel, 
sem requerer ou obter qualquer licença municipal, inclusive 
ocupando parte de área pública. Exercendo seu dever 
constitucional de promover o adequado ordenamento territorial, 
mediante controle do uso e da ocupação do solo urbano, após 
regular fiscalização e processo administrativo, o Município 
determinou a demolição da construção irregular. O poder 
administrativo que fundamentou a postura da municipalidade é 
chamado de poder: 

(A) regulamentar; 

(B) sancionador; 

(C) hierárquico; 

(D) de gestão; 

(E) de polícia. 

 

47 

As autarquias desempenham funções que, despidas de caráter 
econômico, são próprias e típicas do Estado.  

Sobre as autarquias, é correto afirmar que: 

(A) apesar de serem pessoas jurídicas de direito privado, 
exercem atividades de interesse público;  

(B) integram a Administração Direta e exercem atividades de 
interesse público; 

(C) são pessoas jurídicas de direito público e somente por lei 
específica podem ser criadas; 

(D) fazem parte da Administração Indireta  e têm personalidade 
jurídica de direito privado;   

(E) integram a Administração Indireta e não se aplica a seu 
pessoal a proibição constitucional de acumulação de cargos 
públicos. 
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José, motorista da Secretaria Municipal de Obras, dirigia 
caminhão oficial do Município e falava ao telefone celular 
enquanto trafegava, acabando por colidir com um veículo de 
particular que estava regularmente estacionado em via pública. 
No caso em tela, aplica-se a responsabilidade civil: 

(A) subjetiva do Município, que responde pelos danos que seu 
agente, nessa qualidade, causou a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o motorista, que agiu com culpa; 

(B) subjetiva do Município, que responde pelos danos que seu 
agente, nessa qualidade, causou a terceiros, 
independentemente da culpa ou dolo de seu agente; 

(C) subjetiva do motorista, porque agiu com imperícia, cabendo 
responsabilidade subsidiária do Município que responde 
pelos danos que seu agente, nessa qualidade, causou a 
terceiros, no caso de insolvência do funcionário; 

(D) objetiva do Município, que responde pelos danos que seu 
agente, nessa qualidade, causou a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o motorista, que agiu com culpa; 

(E) objetiva do Município, que responde pelos danos que seu 
agente, nessa qualidade, causou a terceiros, sendo 
imprescindível a demonstração de culpa ou dolo de seu 
funcionário. 

 

49 

Quando o poder público delega a prestação de determinado 
serviço público, mediante licitação, na modalidade de 
concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que 
demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e 
risco e por prazo determinado, o instrumento jurídico utilizado é 
o contrato administrativo de: 

(A) licitação de serviço público; 

(B) autorização de serviço público; 

(C) desconcentração de serviço público; 

(D) gestão de serviço público; 

(E) concessão de serviço público. 

 

50 

A Constituição da República de 1988 estabelece que qualquer 
cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a: 

(A) desconstituir ato lesivo ao patrimônio público ou privado, 
quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública; 

(B) anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de 
que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio 
ambiente e ao patrimônio histórico e cultural; 

(C) proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas-
corpus ou habeas-data, quando o responsável pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública; 

(D) defender interesse público, desde que esteja representado 
pelo Ministério Público, Defensoria Pública, entidades da 
Administração Direta e Indireta ou associação constituída há 
pelo menos 6 (seis) meses; 

(E) assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa 
do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público.
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